
RO n. 0001054-75.2012.815.0781                                                                                                         1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001054-75.2012.815.0781
RECORRENTE: Juízo da Vara Única da Comarca de Santa Rosa/PB
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDO: Diogo Silva Belarmino
ADVOGADO: Roseno de Lima Sousa
IMPETRADO: Município de Damião
ADVOGADO: Alysson Wagner Correa Nunes

REEXAME NECESSÁRIO. CANDIDATO APROVADO DENTRO
NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS  NO  CERTAME. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE
DO CONCURSO. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO. ART. 932,
IV, “B”, DO CPC/2015.

1. O candidato aprovado dentro do número de vagas previsto
no Edital de concurso público tem direito subjetivo à nomeação
durante  o  prazo  de  validade  do  concurso.  Tema  cuja
repercussão  geral  foi  reconhecida.  Precedente.  (STF,  ARE
816455  AgR,  Relatora:  Ministra  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda
Turma, julgado em 05/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
158 DIVULG 15-08-2014 PUBLIC 18-08-2014). 

2. Reexame necessário desprovido.

Vistos etc.
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DIOGO SILVA BELARMINO ajuizou Ação Ordinária com Pedido
de Tutela Antecipada contra o MUNICÍPIO DE DAMIÃO, com o objetivo de
instar-lhe a nomeá-lo para o cargo de Vigilante, para o qual fora aprovado
em concurso público.

Os autos historiam que o autor prestou concurso público para o
cargo mencionado, prevendo o certame 15 (quinze) vagas, tendo sido ele
classificado na 15ª (décima quinta) posição.

O autor alega que, expirado o prazo de validade do concurso,
não fora nomeado, o que caracterizaria omissão ilegal da Fazenda Pública.

O pedido inicial foi julgado procedente, por meio de sentença
(f. 55/57) assim ementada:

AÇÃO ORDINÁRIA – CONCURSO PÚBLICO – APROVAÇÃO ENTRE AS
VAGAS  INDICADAS  NO  EDITAL  –  EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE
VIGÊNCIA DO CONCURSO – DIREITO SUBJETIVO DO CANDIDATO À
NOMEAÇÃO – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

Não houve recurso voluntário, tendo os autos desaguado nesta
Corte de Justiça por força do reexame necessário.

Parecer ministerial pelo desprovimento da remessa (f. 64/67).

É o breve relatório. 

DECIDO.

O parecer ministerial, na parte que interessa, consignou:

Contou o promovente que o Município de Damião, no ano de 2008,
promoveu concurso público ofertando 15 (quinze) vagas para o cargo
de Vigilante, restando aprovado em 15º lugar.
[…]
Observamos nos autos, que o autor foi classificado dentro do número
de vagas e que, inicialmente, a Administração Municipal teria o curso
de validade do certame para promover a sua nomeação e posse. (fls.
65 e 67)  

Vê-se, portanto, que o autor foi classificado dentro do número
de vagas do Edital.
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Nesse  viés,  a  sentença  está  em  total  consonância  com  a
jurisprudência pretoriana.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,
firmou entendimento no sentido de que a aprovação do candidato, dentro
do número de vagas disponibilizadas no edital do concurso, confere-lhe
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, dentro do prazo de
validade do certame, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO.  1.  CANDIDATO  APROVADO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS:  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  2.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO. BURLA AO PRINCÍPIO
DO CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.  1. O candidato aprovado dentro do número de
vagas  previsto  no  Edital  de  concurso  público  tem  direito
subjetivo  à  nomeação  durante  o  prazo  de  validade  do
concurso.  Tema  cuja  repercussão  geral  foi  reconhecida.
Precedente. 2. A contratação temporária de pessoal, no período de
validade  do  concurso  público,  configura  preterição  do  candidato
aprovado e intolerável burla ao princípio do concurso público. (ARE
816455 AgR, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado
em  05/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-158  DIVULG  15-08-
2014 PUBLIC 18-08-2014) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO
DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO.
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a
Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a
nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual,
de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma
vez publicado o edital do concurso com número específico de
vagas, o ato da Administração que declara os candidatos
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a
própria Administração e, portanto, um direito à nomeação
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de
vagas. [...] V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.1

1 RE 598099, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314.
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Assim,  a  Administração  Pública  deve,  dentro  do  prazo  de
validade  do  certame,  proceder  à  nomeação  dos  aprovados  dentro  do
número de vagas ofertadas no certame.

Não tendo havido a  nomeação do autor  – que,  como visto,
estava classificado dentro do número de vagas ofertadas no concurso –
caracterizada a omissão ilegal da Administração Pública, censurável, como
o foi, pela sentença, que, em razão de perfilhar do entendimento do STF,
deve ser mantida.

Diante  do  exposto,  sem  mais  delongas,  nego  provimento
monocrático ao reexame necessário,  o que faço com base no art.
932, inciso IV, alínea “b”, do CPC/2015.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 19 de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                    Relator


